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LEGAL ALERT 

ALTERAÇÃO AO CÓDIGO DAS EXPROPRIAÇÕES 

 

No uso da autorização legislativa concedida pela Lei n.º 25/2026, de 1 de junho, foi hoje 

publicado o Decreto-Lei n.º 160/2026, que procede à quinta alteração ao Código das 

Expropriações. 

Com a presente alteração, é alargada a competência da assembleia municipal para a 

declaração de utilidade pública das expropriações, incluindo com carácter de urgência, 

da iniciativa da administração local autárquica.  

Para este efeito, deve ser aprovada uma proposta fundamentada da câmara municipal, 

devendo a deliberação ser tomada por maioria dos membros em efetividade de funções.  

Quando a expropriação se sobreponha aos limites geográficos de dois ou mais 

municípios, a declaração de utilidade pública exige deliberação de todas as assembleias 

municipais envolvidas, considerando-se a utilidade pública declarada na data da última 

deliberação.  

Em qualquer caso, a deliberação é comunicada, a título meramente informativo, ao 

membro do Governo responsável pela área da administração local. 

A presente alteração tem como objetivo aprofundar a descentralização e promover uma 

política de coesão que qualifique cada território e assegure a sua integração nas dinâmicas 

da economia e da sociedade. 

A Equipa de Direito Público, Urbanismo e Ambiente da Morais Leitão permanece 

inteiramente disponível para o esclarecimento de qualquer questão adicional.  

Rui Ribeiro Lima 

Madalena Egreja Carranca 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/25-2026-1128264722
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/160-2026-1154275217
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1999-34538575
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1999-34538575
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Esta publicação é meramente informativa, não constituindo fonte de aconselhamento jurídico nem 

contendo uma análise exaustiva de todos os aspetos dos regimes a que se refere. A informação nela 

contida reporta-se à data da sua divulgação, devendo os leitores procurar aconselhamento jurídico antes 

de a aplicar em questões ou operações específicas. É vedada a reprodução, divulgação ou distribuição, 

parcial ou integral, do conteúdo desta publicação sem consentimento prévio. Para mais informações, 

contacte-nos por favor através do endereço comunicacao@mlgts.pt. 


